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EMENTA 

REMESSA OFICIAL. 

MANDADO DE SEGURANÇA. 

IMPETRANTE PROPRIETÁRIA DE UM MOTEL EM SÃO 

MIGUEL DO OESTE. 

COM A EXPIRAÇÃO DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 

QUE POSSUÍA, PROCUROU A PREFEITURA PARA 

RENOVAR O ALVARÁ E NÃO INTERROMPER SUAS 

ATIVIDADES. 

ANTE UMA DÍVIDA COM O MUNICÍPIO POR 

SONEGAÇÃO DE TRIBUTOS, A PREFEITURA NEGOU A 

CONCESSÃO DO ALVARÁ, CONDICIONANDO A 

RENOVAÇÃO DA LICENÇA SOMENTE COM A 

APRESENTAÇÃO DE CERTIDÃO QUE ATESTE A 

AUSÊNCIA DE DÍVIDA ATIVA. 

INDUBITÁVEL OFENSA A DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 

CONCESSÃO DA ORDEM QUE SE IMPUNHA. 

SENTENÇA MANTIDA, VISTO QUE CONSENTÂNEA COM 

JULGADOS DA CORTE. 



"'É defeso à administração impedir ou cercear a atividade profissional do 

contribuinte, para compeli-lo ao pagamento de débito, uma vez que este 

procedimento redundaria no bloqueio de atividades lícitas, mercê de 

representar hipótese de autotutela, medida excepcional ante o monopólio da 

jurisdição nas mãos do Estado-Juiz (rel. Min. Luiz Fux)' (TJSC, Remessa 

Necessária Cível n. 0304159-19.2018.8.24.0007, de Biguaçu, Rel. Des. Jorge 

Luiz de Borba, j. em 22/04/2020). 

REEXAME NECESSÁRIO CONHECIDO E DESPROVIDO. 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

a Egrégia 1ª Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado de 

Santa Catarina decidiu, por unanimidade, conhecer da Remessa Oficial e negar-

lhe provimento. Sem honorários (art. 25 da Lei n. 12.016/2009) nem custas (art. 

7º da Lei Ordinária Estadual n. 17.654/18). É como penso. É como delibero, nos 

termos do relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo parte 

integrante do presente julgado. 

Florianópolis, 28 de julho de 2020. 
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RELATÓRIO 

Cuida-se do reexame necessário de sentença prolatada pelo juízo 

da 2ª Vara Cível da comarca de São Miguel do Oeste, que no Mandado de 

Segurança n. 5000046-87.2019.8.24.0067 impetrado por Rita Rosane Capoani-

ME, contra ato tido como abusivo e ilegal praticado pelo Prefeito do Município 

de São Miguel do Oeste, concedeu a ordem, reconhecendo ser indevido 

condicionar a emissão de alvará à regularização de pendências tributárias. 

A presente demanda alçou a esta Corte por força da disposição 

contida no art. 14, § 1º, da Lei Federal n. 12.016/09. 

Em apertada síntese, é o relatório. 

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=processo_seleciona_publica&acao_origem=processo_consulta_publica&acao_retorno=processo_consulta_publica&num_processo=50000468720198240067&num_chave=&num_chave_documento=&hash=773188b58798bc29dfb30e170df08aa8
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=processo_seleciona_publica&acao_origem=processo_consulta_publica&acao_retorno=processo_consulta_publica&num_processo=50000468720198240067&num_chave=&num_chave_documento=&hash=773188b58798bc29dfb30e170df08aa8


VOTO 

Rita Rosane Capoani-ME, impetrou mandado de segurança em face 

do Prefeito do Município de São Miguel do Oeste. 

É proprietária de um motel no município, e com a expiração do 

alvará de funcionamento que possuía, procurou a Prefeitura para renová-lo, 

objetivando não interromper suas atividades. 

Ante uma dívida que possui para com o município por sonegação 

de tributos, a comuna negou-lhe a concessão do alvará, condicionando a 

renovação do respectivo documento somente com a apresentação de certidão que 

atestasse a ausência de dívida ativa. 

Diante da coação imposta pelo município, o estabelecimento 

impetrante pretende a renovação do alvará, sem a exigência de regularidade 

tributária. 

Pois bem. 

Não é permitido ao município valer-se de artifícios inadequados 

para coagir devedores a adimplir a dívida, sabendo que existem meios legais e 

adequados para esta finalidade. 

Indubitável, pois, a ofensa a direito líquido e certo, razão por que a 

concessão da ordem era medida que se impunha. 

À vista disso, a sentença é de ser mantida, visto que consentânea 

com os julgados de nossa Corte: 

MANDADO DE SEGURANÇA. EXPEDIÇÃO DE ALVARÁ DE 

FUNCIONAMENTO CONDICIONADA À QUITAÇÃO DE DÉBITOS FISCAIS. 

ILEGALIDADE. SENTENÇA CONCESSIVA DA ORDEM MANTIDA. 

REMESSA NECESSÁRIA DESPROVIDA. 

"'É defeso à Administração impedir ou cercear a atividade profissional do 

contribuinte, para compeli-lo ao pagamento de débito, uma vez que este 

procedimento redundaria no bloqueio de atividades lícitas, mercê de 

representar hipótese de autotutela, medida excepcional ante o monopólio da 

jurisdição nas mãos do estado-juiz (REsp n. 714.751, Rel.: Min. Luiz Fux)'. 

(TJSC, Reexame Necessário em Mandado de Segurança n. 2008.061270-6, da 

Capital, rel. Des. Cid Goulart, Segunda Câmara de Direito Público, j.18-10-

2011)". (TJSC, Remessa Necessária Cível n. 0304159-19.2018.8.24.0007, de 

Biguaçu, rel. Des. Jorge Luiz de Borba, j. 28/04/2020). 

https://esaj.tjsc.jus.br/cposgtj/search.do?conversationId=&paginaConsulta=0&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=0304159-19.2018&foroNumeroUnificado=0007&dePesquisaNuUnificado=0304159-19.2018.8.24.0007&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO&uuidCaptcha=sajcaptcha_5e48652a15db4207937f6704d4c6f68f&g-recaptcha-response=03AGdBq254BA8X9-2k3youEjw8YGN45FEBhujMT5WIRT_3QuYbKTGxQhIXOwU4Uc-9NofweQhgFVRw_yROUJkq6tkbt87M-grcRM19HU-cz9i1NiCVgCpN5GYLBXhYcHb2B6DYzLVvz3prmL_cklLdIY3qnGSov8e20uXxQ72R7cupsOemukrGsDzcnyfnJ2_Xy0_oR0utpaPBIUpPGdj_Z69uRA4cyeHQQMgUmwOrO28VTVj5wKeV3IwKftS20qXj0Rx-T1VMyuXujQrVkeqjO42ahsPwcdgGJFx4RsZoxbwPwXOtMTDLVrlUtIEAmy1PQqYaz3yP91FOxUZDddouvFHmHWyrnpHMMd5AUsUCUAgXRbIYx21ISu9goOdK-YNMTj1iNuCtHHt3TVc5km3NI2lXHZJUvfil-Q


Dessarte, voto no sentido de conhecer da Remessa Oficial e negar-

lhe provimento. Sem honorários (art. 25 da Lei n. 12.016/2009) nem custas (art. 

7º da Lei Ordinária Estadual n. 17.654/18). É como penso. É como delibero. 
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